
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.028.112 - RS (2016/0319914-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : SUSTENTARE SANEAMENTO S/A  
ADVOGADO : VINÍCIUS LUDWIG VALDEZ E OUTRO(S) - RS031203 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE NOVO HAMBURGO 
PROCURADOR : MATEUS NEVES DA FONTOURA E OUTRO(S) - RS061933 
INTERES.  : A. R. T. CONSTRUTORA E SERVICOS LTDA - EPP 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA 
DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DO ART. 544, § 4.º, I, DO CPC/1973 E ART. 253, PARÁGRAFO 
ÚNICO, INC. I, DO RISTJ.
1 O conhecimento das alegações recursais demanda o exame do edital de licitação e 
do conjunto fático-probatório, o que é vedado nessa seara recursal. Incidência do 
óbices elencados nas Súmulas 5 e 7/STJ.
2. A jurisprudência desta Corte é uníssona no sentido de que a emissão de juízo 
sobre o mérito do recurso especial, pelo Tribunal de origem, por ocasião do exame 
provisório de admissibilidade, não implica usurpação da competência do Superior 
Tribunal de Justiça. Precedentes.
3. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 16 de maio de 2017.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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                                                RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

SUSTENTARE SANEAMENTO S/A interpôs agravo interno contra a decisão 

monocrática cuja ementa foi assim redigida:

PROCESSUAL CIVIL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. SIMPLES REPETIÇÃO DE FUNDAMENTOS DO 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

Sustenta a recorrente que há expresso reconhecimento da agravada no sentido de que 

houve violação aos termos do edital, razão pela qual a matéria trazida no recurso especial é 

exclusivamente de direito, inexistindo, pois, os óbices elencados nas Súmulas 5 e 7 desta Corte.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou submissão do feito em mesa para 

julgamento.

É o relatório.
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VOTO

EXM. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

A decisão agravada merece ser mantida.

Da leitura da decisão de inadmissibilidade, percebe-se que dentre as razões pelas quais 

o Tribunal de origem negou admissibilidade ao apelo especial, tem-se que o conhecimento das 

alegações recursais demandaria o exame do edital de licitação e do conjunto fático-probatório, 

encontrando óbice, portanto, das Súmulas 5 e 7/STJ.

Desta forma, haja vista o excerto do acórdão acima transcrito somado ao conceito de 

questão de fato, torna-se irrefragável a conclusão de que a pretensão recursal demanda, além do 

revolvimento do conjunto fático e probatório constantes dos autos - o que é inviável a teor da 

Súmula 7/STJ - a análise das cláusulas do referido contrato, o que também é vedado na via 

recursal eleita a teor da Súmula 5/STJ. 
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A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ERRO MATERIAL. 
COBRANÇA DE PEDÁGIO. EIXO SUSPENSO. LEGISLAÇÃO ESTADUAL. 
RODOVIAS ESTADUAIS. EDITAL. SÚMULA 5/STJ. SÚMULA 7/STJ. 
SÚMULA 280/STF. EMBARGOS ACOLHIDOS, COM EFEITOS 
INFRINGENTES, PARA NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO.
1. Havendo erro material no aresto embargado, impõe-se o acolhimento dos 
Embargos Declaratórios, com efeitos modificativos.
2. Verifica-se que o acórdão decidiu a questão com base na legislação estadual, na 
interpretação das cláusulas do edital de licitação e na documentação juntada aos 
autos.
3. Assim, modificar a conclusão a que chegou a Corte de origem, de modo a 
acolher a tese do recorrente, é inviável em Recurso Especial, sob pena de violação 
das Súmulas 5 e 7 do STJ, e da Súmula 280/STF.
4. Embargos Declaratórios acolhidos, com efeitos infringentes, para, em seguida, 
negar provimento ao Agravo Regimental.
(EDcl no AgRg no AREsp 154.888/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 02/12/2014, DJe 03/02/2015)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
BENS PÚBLICOS. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC, NÃO 
CARACTERIZADA. COBRANÇA PELO USO DE FAIXA DE DOMÍNIO. ART. 
11 DA LEI 8.987/95. POSSÍVEL DESDE QUE PREVISTA NO CONTRATO. 
CASO SOB ANÁLISE. ERESP 985.695/RJ. INAPLICABILIDADE NA 
ESPÉCIE. COBRANÇA NÃO PREVISTA PELO CONTRATO, CONFORME 
PREMISSA FIXADA PELO TRIBUNAL A QUO. SÚMULA 5/STJ.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC (AgRg no AREsp 434.846/PB, Rel. Min. HERMAN 
BENJAMIN, DJe 19/03/2014), pois não há que se confundir 'decisão contrária 
aos interesses da parte' com 'negativa de prestação jurisdicional' (AgRg no AREsp 
315.629/RJ, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 21/03/2014; AgRg no AREsp 
453.623/SP, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 21/03/2014).
2. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do EREsp 985.695/RJ, perfilhou 
entendimento no sentido de que havendo previsão contratual, é possível haver a 
cobrança pelo uso da faixa de domínio.
3. O Tribunal a quo, com base nos elementos fáticos e probatórios constantes 
dos autos, concluiu que "o exame do contrato de concessão da rodovia não 
prevê a cobrança pelo uso da faixa de domínio", e que "o que se deduz do 
contrato de concessão é a possibilidade de a concessionária vir a auferir outras 
fontes de receita alternativa, pelo uso da faixa de domínio, o que não obriga 
seja essa faculdade aplicada ao caso concreto". Conclusão em sentido 
contrário demandaria a análise das cláusulas do contrato, o que é vedado na 
via recursal eleita pela Súmula 5/STJ ("A simples interpretação de cláusula 
contratual não enseja recurso especial"). Inaplicável, portanto, o entendimento 
firmado no EREsp 985.695/RJ.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1470686/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 24/02/2015, DJe 02/03/2015)
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Ademais, reafirmo ser entendimento consolidado no âmbito do STJ segundo o qual o 

Tribunal de origem não usurpa competência desta Corte ao adentrar no mérito do recurso 

especial ainda no juízo prévio de admissibilidade, por constituir atribuição do Tribunal examinar os 

pressupostos específicos e constitucionais relacionados ao mérito da controvérsia.

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 
182/STJ. [...] 2. Nos termos da Súmula 123/STJ, é possível ao Tribunal de 
origem, em exame de admissibilidade, analisar o mérito do recurso especial sem 
que isso configure usurpação de competência. Precedentes. 3. Agravo regimental 
a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 229.193/SC, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/02/2013, DJe 26/02/2013)

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. SÚMULA 182/STJ. EXAME DE MÉRITO 
DO RECURSO ESPECIAL PELA CORTE DE ORIGEM. POSSIBILIDADE. [...] 
2. A jurisprudência desta Corte pacificou o entendimento segundo o qual a 
emissão de juízo sobre o mérito do recurso especial, pelo Tribunal de origem, por 
ocasião do exame provisório de admissibilidade, não implica usurpação da 
competência do Superior Tribunal de Justiça. Precedentes. 3. Agravo regimental 
não provido. (AgRg no AREsp 205.921/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/12/2012, DJe 08/02/2013)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO RECURSO 
ESPECIAL PROFERIDA NA INSTÂNCIA DE ORIGEM. SÚMULA 182/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. [...] 3. É possível a incursão no 
mérito da lide quando da análise dos pressupostos constitucionais de 
admissibilidade do Recurso Especial, sem que isso configure usurpação de 
competência, consoante pacífica jurisprudência deste Tribunal, a teor da Súmula 
123/STJ. 4. Agravo Regimental do Município de Nova Iguaçu desprovido. (AgRg 
no AREsp 216.166/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/11/2012, DJe 03/12/2012)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. POLICIAL MILITAR. 
INDENIZAÇÃO. FÉRIAS NÃO GOZADAS, POR NECESSIDADE DE 
SERVIÇO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE PROCESSAMENTO DO 
RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 182/STJ. ANÁLISE DE MÉRITO EM SEDE 
DE JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. POSSIBILIDADE. SÚMULA 123/STJ. [...] 
2. Não ocorre usurpação de competência do STJ na hipótese em que o Tribunal a 
quo faz análise prévia da existência de violação da legislação federal quando do 
exame de admissibilidade do recurso especial, pois tal procedimento está 
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amparado pela Súmula 123/STJ, sendo a afronta à lei federal requisito 
constitucional para a interposição do mencionado recurso. Agravo regimental 
improvido. (AgRg no AREsp 176.613/BA, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 14/08/2012, DJe 20/08/2012)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0319914-7 AREsp 1.028.112 / 

RS

Números Origem:  00184399320168217000  00682441520168217000  01911500203812  
04268838420158217000  04514456020158217000  70067415059  70067660670  
70068082452  70068580505  70071035729

PAUTA: 16/05/2017 JULGADO: 16/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SUSTENTARE SANEAMENTO S/A  
ADVOGADO : VINÍCIUS LUDWIG VALDEZ E OUTRO(S) - RS031203 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE NOVO HAMBURGO 
PROCURADOR : MATEUS NEVES DA FONTOURA E OUTRO(S) - RS061933 
INTERES.  : A. R. T. CONSTRUTORA E SERVICOS LTDA - EPP 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Licitações - 
Modalidade / Limite / Dispensa / Inexigibilidade

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SUSTENTARE SANEAMENTO S/A  
ADVOGADO : VINÍCIUS LUDWIG VALDEZ E OUTRO(S) - RS031203 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE NOVO HAMBURGO 
PROCURADOR : MATEUS NEVES DA FONTOURA E OUTRO(S) - RS061933 
INTERES.  : A. R. T. CONSTRUTORA E SERVICOS LTDA - EPP 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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